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	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIO LUCIO FERNANDES PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00116999 - MARIANGELA RODRIGUES PEREIRA DINALI

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - MG


DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com fundamento no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, contra acórdão de Órgão Colegiado desta Corte. 

O recurso encontrava-se sobrestado. 

Verifico que o entendimento exposto no acórdão recorrido sobre desaposentação diverge da solução adotada pelo Supremo Tribunal Federal ao apreciar o Tema nº 503 da repercussão geral, firmando a seguinte tese: “No âmbito do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91” (RE nº 661.256/SC; acórdão publicado em 28/09/2017).

Diante do exposto, remetam-se os autos para o órgão julgador deste regional que proferiu o acórdão recorrido para que exerça o juízo de retratação, consoante previsto no art. 1.030, II, ou no art. 1.040, II, do CPC. 

Brasília, 13 de abril de 2020.
Desembargador Federal KASSIO NUNES MARQUES
Vice-Presidente
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